
I SÉRIE

ÍNDICE

Segunda-feira, 22 de Novembro de 2010 Número 226

Ministério dos Negócios Estrangeiros
Aviso n.º 319/2010:

Torna público que a República Togolesa aderiu à Convenção Relativa à Protecção das Crianças 
e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional, adoptada na Haia em 29 de Maio de 
1993 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5325

Aviso n.º 320/2010:

Torna público que a República da Turquia modificou a sua autoridade em conformidade com o 
artigo 45.º, à Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, adoptada 
na Haia em 25 de Outubro de 1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5325

Aviso n.º 321/2010:

Torna público que a República Checa modificou a sua autoridade em conformidade com o 
artigo 45.º, à Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, adoptada 
na Haia em 25 de Outubro de 1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5325

Aviso n.º 322/2010:

Torna público que a República das Filipinas depositou o seu instrumento de adesão ao Estatuto 
da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, adoptado na Haia em 31 de Outubro 
de 1951. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5325

Aviso n.º 323/2010:

Torna público que o Estado de Israel modificou a sua autoridade em conformidade com o 
artigo 45.º, à Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, adoptada 
na Haia em 25 de Outubro de 1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5326

Aviso n.º 324/2010:

Torna público que a República das Ilhas Fiji modificou a sua autoridade, em conformidade 
com o artigo 45.º, à Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, 
adoptada na Haia em 25 de Outubro de 1980  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5326

Aviso n.º 325/2010:

Torna público que o Reino Unido modificou a autoridade competente, em conformidade com 
o artigo 42.º, à Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou 
Comercial, adoptada na Haia em 18 de Março de 1970  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5326

Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Portaria n.º 1192/2010:

Determina a extensão das alterações dos contratos colectivos entre a Associação Portuguesa dos 
Industriais de Curtumes e a FESETE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, 
Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal e entre a mesma associação de empregadores e 
o Sindicato dos Operários da Indústria de Curtumes e outro (produção e funções auxiliares). . . . . 5327



5324  Diário da República, 1.ª série — N.º 226 — 22 de Novembro de 2010 

Portaria n.º 1193/2010:
Determina a extensão das alterações dos contratos colectivos e das respectivas alterações entre 
a ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de Panificação, Pastelaria e Similares e a 
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e entre a mesma associação 
de empregadores e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios 
e Serviços (administrativos). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5328

Portaria n.º 1194/2010:
Determina a extensão das alterações do contrato colectivo entre a ANIF — Associação Nacional 
dos Industriais de Fotografia e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Celulose, Papel, 
Gráfica e Imprensa e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5329



Diário da República, 1.ª série — N.º 226 — 22 de Novembro de 2010  5325

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 319/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 12 de Maio de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
a República Togolesa aderido à Convenção Relativa à 
Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adopção Internacional, adoptada na Haia em 29 de Maio 
de 1993.

Entrada em vigor

O Togo depositou o seu instrumento de adesão à Con-
venção supracitada em 12 de Outubro de 2009 junto do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos em conformidade com o n.º 2 do artigo 44.º da 
Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes pela 
notificação depositária n.º 7/2009, de 20 de Outubro.

Os Estados Contratantes não levantaram objecções à 
adesão durante o prazo de seis meses previsto no n.º 3 do 
artigo 44.º, o qual terminou em 1 de Maio de 2010.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 46.º, a Con-
venção entrou em vigor entre o Togo e os Estados Con-
tratantes em 1 de Fevereiro de 2010.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 320/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 29 de Junho de 2010, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República 
da Turquia modificado a sua autoridade em conformidade 
com o artigo 45.º, à Convenção sobre os Aspectos Civis 
do Rapto Internacional de Crianças, adoptada na Haia em 
25 de Outubro de 1980.

Autoridade central

Turquia, 17 de Junho de 2010.

(modificação)

(tradução)

Morada: Ministério da Justiça, Direcção -Geral do 
Direito Internacional e das Relações Internacionais, 
Mustafa Kemal Mah. 2151. Cad. No: 34/A Sögütözü 
Ankara; telefone: +90 (312) 2187801/+90 (312) 2187855; 
fax: +90 (312) 2194523; e -mail: uhdigm@adalet.gov.tr.

Pessoas de contacto:
Sr.ª Ayben Íyísoy (língua de comunicação: inglês);
Sr.ª Gonca Gülfem Bozdag (língua de comunicação: 

inglês);
Sr.ª Gökçen Türker (língua de comunicação: inglês);
Sr.ª Tugçe Yüksel (língua de comunicação: francês).

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social, do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 321/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 30 de Março de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República Checa modificado a sua autoridade em confor-
midade com o artigo 45.º, à Convenção sobre os Aspectos 
Civis do Rapto Internacional de Crianças, adoptada na Haia 
em 25 de Outubro de 1980.

Autoridade central

República Checa, 5 de Março de 2010.

(informação adicional)

(tradução)

A autoridade central designada para a República Checa 
(Gabinete para a Protecção Jurídica Internacional de Crian-
ças) tem uma nova morada: podatelna@umpod.cz.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social, do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 322/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 20 de Julho de 2010, o Ministério dos Negócios 
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Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República das Filipinas depositado o seu instrumento de 
adesão, em 14 de Julho de 2010, relativamente ao Estatuto 
da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, 
adoptado na Haia em 31 de Outubro de 1951.

Adesão

Filipinas, 14 de Julho de 2010.
O Estatuto entrou em vigor para as Filipinas em 14 de 

Julho de 2010.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 41 378, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 262, de 19 de Novem-
bro de 1957, estando este em vigor para Portugal desde 
15 de Julho de 1955.

A autoridade nacional é a Direcção -Geral da Política 
de Justiça do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 323/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 10 de Junho de 2010, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o Estado 
de Israel modificado a sua autoridade em conformidade 
com o artigo 45.º, à Convenção sobre os Aspectos Civis 
do Rapto Internacional de Crianças, adoptada na Haia em 
25 de Outubro de 1980.

Autoridade central

Israel, 31 de Maio de 2010.

(modificação)

(tradução)

Ministério da Justiça, Gabinete do Procurador do Es-
tado, Departamento de Assuntos Internacionais, 7 Mahal 
Street, Ma’alot Dafna, código postal 94123, Jerusalém, 
97765 Israel; telefone: +972 -2 -541 -9614/9613; fax: 
+972 -2 -541 -9644/9645; número em caso de urgência fora 
de horas: +972 -506 -216 -419; e -mail: lesliek@justice.gov.il; 
Internet: www.justice.gov.il (página de crianças raptadas, 
em hebraico).

Pessoas de contacto:

Sr.ª Leslie Kaufman (línguas de comunicação: hebraico 
e inglês); telefone: +972 -2 -541 -9615; e -mail: lesliek@
justice.gov.il;

Sr.ª Regina Tapoohi (línguas de comunicação: hebraico 
e inglês); telefone: +972 -2 -541 -9601; e -mail: reginat@
justice.gov.il.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso 

publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social, do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 324/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 30 de Março de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter 
a República das Ilhas Fiji modificado a sua autoridade, 
em conformidade com o artigo 45.º, à Convenção sobre 
os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, 
adoptada na Haia em 25 de Outubro de 1980.

Autoridade central

Fiji, 17 de Março de 2010.

(modificação)

(tradução)

O Secretário Permanente da Justiça, código postal 11869, 
Suva; telefone: +6793308600.

A língua de comunicação é o inglês e as pessoas de 
contacto são:

(1) Sr. Christopher Thomas Pryde, Secretário Perma-
nente da Justiça;

(2) Sr. Jeremaia Namuaira, Secretário Adjunto Perma-
nente da Justiça.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 325/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 29 de Abril de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o 
Reino Unido, em 22 de Abril de 2010, modificado a au-
toridade competente, em conformidade com o artigo 42.º, 
à Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro 
em Matéria Civil ou Comercial, adoptada na Haia em 18 
de Março de 1970.
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Autoridade

Reino Unido, 22 de Abril de 2010.

(modificação)

(tradução)

Autoridade para a Escócia:
Governo Escocês, UE& Ramo do Direito Internacional, 

2W St. Andrew’s House, Edinburgh EH1 3 DG, Scotland, 
UK; e -mail: Alan.Finlayson@scotland.gsi.gov.uk; tele-
fone: +44(131)2442417; fax: +44(131)2444848.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a 
qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 764/74, 
publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 2.º suplemento, 
n.º 302, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975 e 
encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 
11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 82, de 8 de Abril de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Conven-
ção é a Direcção -Geral da Administração da Justiça que, nos 
termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 146/2000, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 164, de 18 
de Julho de 2000, sucedeu nas competências à Direcção-
-Geral dos Serviços Judiciários, autoridade designada para 
a Convenção tal como consta do aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 1192/2010
de 22 de Novembro

As alterações dos contratos colectivos entre a Associa-
ção Portuguesa dos Industriais de Curtumes e a FESE-
TE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têx-
teis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal e 
entre a mesma associação de empregadores e o Sindicato 
dos Operários da Indústria de Curtumes e outro (produção 
e funções auxiliares), publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.os 26, de 15 de Julho de 2010, e 32, de 29 de 
Agosto de 2010, respectivamente, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores que se dediquem à indústria 
de curtumes e ofícios correlativos, como sejam correias 
de transmissão e seus derivados, indústria de tacos de 
tecelagem ou de aglomerados de couro e trabalhadores de 
produção e funções auxiliares ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
convenções aos empregadores e trabalhadores não repre-
sentados pelas associações outorgantes e que, no território 
nacional, se dediquem à mesma actividade.

As convenções actualizam a tabela salarial. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sector 
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pes-
soal de 2008 e actualizadas com base no aumento percen-

tual médio das tabelas salariais das convenções publicadas 
nos anos intermédios. Os trabalhadores a tempo completo 
do sector abrangido pelas convenções, com exclusão dos 
praticantes, aprendizes e de um grupo residual, são 679, 
dos quais 434 auferem retribuições inferiores às conven-
cionais, sendo que 59 auferem retribuições inferiores em 
mais de 5,3 % às das convenções. São as empresas dos 
escalões entre 20 e 249 trabalhadores que empregam o 
maior número de trabalhadores com retribuições inferiores 
às convencionais.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura 
para as tabelas salariais e cláusulas de natureza pecuniária 
retroactividade idêntica à das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções sindicais outorgantes e que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se 
conjuntamente à respectiva extensão.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 38, de 15 de Outubro 
de 2010, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações dos 
contratos colectivos entre a Associação Portuguesa dos 
Industriais de Curtumes e a FESETE — Federação dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, 
Calçado e Peles de Portugal e entre a mesma associação de 
empregadores e o Sindicato dos Operários da Indústria de 
Curtumes e outro (produção e funções auxiliares), publica-
das no Boletim do Trabalho e Emprego, n.os 26, de 15 de 
Julho de 2010, e 32, de 29 de Agosto de 2010, respectiva-
mente, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante das 
convenções que se dediquem à actividade de curtumes e 
ofícios correlativos, como sejam correias de transmissão 
e seus derivados, indústria de tacos de tecelagem ou de 
aglomerados de couro, e trabalhadores ao seu serviço das 
profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dedi-
quem à actividade económica referida na alínea anterior 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas nas convenções não representados 
pelas associações sindicais signatárias.
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Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as cláusulas de natureza pe-

cuniária produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2010.
3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 

ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 15 de Novembro de 2010. 

 Portaria n.º 1193/2010
de 22 de Novembro

As alterações dos contratos colectivos entre a ACIP — 
Associação do Comércio e da Indústria de Panificação, 
Pastelaria e Similares e a FETESE — Federação dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores de Serviços e entre a mesma 
associação de empregadores e a FEPCES — Federação 
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e 
Serviços (administrativos), publicadas, respectivamente, 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.os 29 e 33, de 8 de 
Agosto e de 8 de Setembro de 2010, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores e trabalhadores represen-
tados pelas associações que os outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações dos contratos colectivos às relações de trabalho 
entre empregadores e trabalhadores não representados 
pelas mesmas e que, no território nacional, se dediquem 
à mesma actividade.

Não foi possível proceder ao estudo de avaliação de 
impacte da extensão das tabelas salariais por dificuldades 
das fontes estatísticas disponíveis. As convenções actua-
lizam, ainda, outras prestações de conteúdo pecuniário, 
como o subsídio de alimentação e o abono para falhas, 
com acréscimos, respectivamente, de 2,4 % e de 5,4 %. 
Considerando a finalidade da extensão e que as mesmas 
prestações foram objecto de extensões anteriores, justifica-
-se incluí -las na extensão.

As retribuições dos grupos 9 e 10 das tabelas salariais 
são inferiores à retribuição mínima mensal garantida, a 
qual, no entanto, pode ser objecto de reduções relacionadas 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código 
do Trabalho. Deste modo, as referidas retribuições apenas 
são objecto de extensão para abranger situações em que a 
retribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquelas.

As convenções têm área nacional. As extensões ante-
riores apenas abrangeram os distritos de Castelo Branco e 
Coimbra, alguns concelhos dos distritos de Aveiro, Viseu, 
Guarda e Leiria e o concelho de Ourém, em virtude de, no 
restante território do continente, serem aplicadas outras 
convenções colectivas com âmbitos parcialmente coinci-
dentes, celebradas por diferentes associações de emprega-
dores, pelo que a presente extensão exclui do seu âmbito 
as empresas filiadas nessas associações. No entanto, tendo 
em conta que se encontra em curso o processo judicial de 
extinção da ARNICA — Associação Regional do Norte 
da Indústria e Comércio Alimentar, as empresas represen-
tadas por esta Associação não serão excluídas do âmbito 
da presente extensão. Nestas circunstâncias, a presente 
extensão, a exemplo das anteriores, apenas se aplica a em-

pregadores não filiados na ACIP dos distritos e concelhos 
atrás indicados, com exclusão dos filiados nas associações 
de empregadores celebrantes de outras convenções e, no 
continente, a empregadores nela filiados.

Entretanto, ocorreu a extinção voluntária da Associação 
Regional dos Panificadores do Baixo Alentejo e Algarve, 
com integração dos associados e transmissão do património 
social para a ACIP, que outorgava convenções colectivas 
aplicáveis nos distritos de Beja e Faro. Estes distritos pas-
sam a ser abrangidos pela presente extensão e, para uni-
formizar as condições de trabalho das empresas do sector 
não filiadas na ACIP, procede -se à extensão das matérias 
em vigor dos contratos colectivos de 2009.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se, 
conjuntamente, à respectiva extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pelas convenções, a 
extensão assegura para as tabelas salariais e para o subsídio 
de refeição e o abono para falhas retroactividade idêntica 
à das convenções.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 38, de 15 de Outubro 
de 2010, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das altera-
ções dos contratos colectivos entre a ACIP — Associação 
do Comércio e da Indústria de Panificação, Pastelaria e 
Similares e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos 
Trabalhadores de Serviços e entre a mesma associação 
de empregadores e a FEPCES — Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços (ad-
ministrativos), publicados, respectivamente, no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.os 29 e 33, de 8 de Agosto e de 
8 de Setembro de 2010, são estendidas:

a) Nos distritos de Aveiro (excepto concelhos de Arouca, 
Castelo de Paiva, Espinho e Santa Maria da Feira), Castelo 
Branco, Coimbra, Guarda (excepto concelho de Vila Nova 
de Foz Côa), Leiria (excepto concelhos de Alcobaça, Bom-
barral, Caldas da Rainha, Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto 
de Mós) e Viseu (excepto concelhos de Armamar, Cinfães, 
Lamego, Resende, São João da Pesqueira e Tabuaço) e 
no concelho de Ourém, às relações de trabalho entre em-
pregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem à actividade industrial e ou 
comercial ou de prestação de serviços no âmbito da pani-
ficação e ou pastelaria e ou similares, em estabelecimentos 
que usam consagradas denominações de padaria, pastelaria, 
padaria/pastelaria, estabelecimento especializado de venda 
de pão e produtos afins, boutique de pão quente, confeita-
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ria, cafetaria e ou outros similares de hotelaria, com ou sem 
terminais de cozedura e trabalhadores ao seu serviço das 
profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) No continente, às relações de trabalho entre empre-
gadores filiados na associação de empregadores outorgante 
que prossigam a actividade referida na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas nas convenções não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — As condições de trabalho em vigor constantes dos 
contratos colectivos entre a associação de empregadores 
e as associações sindicais referidas no número anterior, 
publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, n.os 29 
e 31, de 8 e de 22 de Agosto de 2009, e as respectivas 
alterações referidas no mesmo número, são estendidas, 
nos distritos de Beja e Faro, às relações de trabalho entre 
empregadores que se dediquem à indústria e comércio de 
panificação não filiados na associação de empregadores 
outorgante e trabalhadores ao seu serviço das profissões 
e categorias profissionais nelas previstas.

3 — A presente portaria não é aplicável a empresas 
filiadas na Associação dos Industriais de Panificação, Pas-
telaria e Similares do Norte, na Associação dos Industriais 
de Panificação de Lisboa, na Associação Nacional de Co-
merciantes e Industriais de Produtos Alimentares, na HR 
Centro — Associação dos Industriais de Hotelaria e Res-
tauração do Centro e na Associação Portuguesa de Hotela-
ria, Restauração e Turismo e trabalhadores ao seu serviço.

4 — As retribuições dos grupos 9 e 10 das tabelas sala-
riais apenas são objecto de extensão em situações em que 
sejam superiores à retribuição mínima mensal garantida 
resultante de redução relacionada com o trabalhador, de 
acordo com o artigo 275.º do Código do Trabalho.

5 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e os valores do subsídio de re-

feição e do abono para falhas produzem efeitos desde 1 de 
Janeiro de 2010.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 15 de Novembro de 2010. 

 Portaria n.º 1194/2010
de 22 de Novembro

As alterações do contrato colectivo entre a ANIF — As-
sociação Nacional dos Industriais de Fotografia e o Sindi-
cato dos Trabalhadores das Indústrias de Celulose, Papel, 
Gráfica e Imprensa e outros, publicadas no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 29, de 8 de Agosto de 2010, abrangem 
as relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores, 
representados pelas associações que as outorgaram que 
exerçam a sua actividade na captura, tratamento, proces-
samento e comercialização de imagem e a venda de mate-
rial para fotografia, imagem, óptico e material acessório.

As duas primeiras associações subscritoras requereram a 
extensão das alterações da convenção a todas as empresas 
que exerçam a actividade abrangida e a todos os trabalha-
dores ao seu serviço.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacto da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abrangido 
pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2008 
e actualizadas de acordo com o aumento percentual médio 
ponderado registado pelas tabelas salariais das convenções 
publicadas em 2009. Os trabalhadores a tempo completo do 
sector abrangido pela convenção, com exclusão dos aprendi-
zes, praticantes e de um grupo residual são 1094, dos quais 
644 (58,9 %) auferem retribuições inferiores às da convenção, 
sendo que 437 (39,9 %) auferem retribuições inferiores às 
convencionais em mais de 6 %. São as empresas do escalão 
até nove trabalhadores que empregam o maior número de 
trabalhadores com retribuições inferiores às das convenções.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de con-
teúdo pecuniário como o abono para falhas, em 1,6 %, o 
subsídio de alimentação, em 2,9 %, as ajudas de custo, 
em 1,7 %, e as diuturnidades, em 3,2 %. Não se dispõe de 
dados estatísticos que permitam avaliar o impacto destas 
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalha-
dores e as condições de concorrência entre empresas do sector 
de actividade abrangido, a extensão assegura para a tabela 
salarial e para as cláusulas de conteúdo pecuniário retroac-
tividade idêntica à da convenção. No entanto, as prestações 
em caso de trabalho fora do local habitual não são objecto 
de retroactividade uma vez que se destinam a compensar 
despesas já feitas para assegurar a prestação do trabalho.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano 
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas 
do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projecto da presente 
portaria no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 37, de 8 
de Outubro de 2010, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato colectivo entre a ANIF — Associação Nacional dos 
Industriais de Fotografia e o Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa e outros, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 
de Agosto de 2010, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
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exerçam a sua actividade na captura, tratamento, processa-
mento e comercialização de imagem e a venda de material 
para fotografia, imagem, óptico e material acessório e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a actividade económica referida na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário, com excepção do n.º 4 da cláusula 42.ª, produzem 
efeitos desde 1 de Julho de 2010.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de três.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 15 de Novembro de 2010. 
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